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EDITAL  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2021 (REPUBLICAÇÃO) 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS, pessoa jurídica de direito público, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº 05.495.676/0001-17, por intermédio de seu Pregoeiro e sua Equipe 

de Apoio, nomeados pela Portaria n.º 04/2021 de 01 de fevereiro de 2021, torna público, 

para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação do tipo MAIOR OFERTA 

FINANCEIRA, sob a modalidade PREGÃO Eletrônico nº 004/2021, objetivando a 

escolha de instituição financeira para centralizar as atividades bancárias – folha de 

pagamento, conforme especificações técnicas constantes do Anexo I deste Edital 

 

1- A licitação será regida na forma da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e, 

subsidiariamente, pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e ainda, observadas as 

alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais. 

 

2- O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, 

para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: https://licitanet.com.br/ e 

https://www.camara.slz.br/. 

 

2. DO ENDEREÇO, DATA E HORÁRIO DO CERTAME 

 

2.1. A sessão pública deste Pregão Eletrônico será aberta por comando do Pregoeiro, com 

a utilização de sua chave de acesso e senha no endereço eletrônico, data e horário abaixo 

discriminados: 

 

LIMITE DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: Até antes da 

abertura da sessão. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS E SESSÃO DE LANCES: 15/07/2021 

(quinze de julho de dois mil e vinte um), às 09h:30min – Horário de Brasília. 

DISPUTA: Será adotado para o início de lances no pregão eletrônico no modo de disputa  

https://licitanet.com.br/
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aberto/fechado, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorogação. 

 

3. DO OBJETO 

3.1. Contratação de instituição financeira pública ou privada autorizada pelo banco central 

do brasil para a prestação de serviços de gerenciamento e processamento da folha de 

pagamento dos servidores públicos ativos, inclusive aqueles que venham a ser 

contratados na vigência do contrato pela administração da Câmara Municipal de São 

Luis – MA, conforme especificações técnicas constantes no Anexo I deste Edital. 

4. DO CREDENCIAMENTO: APLICATIVO LICITANET – LICITAÇÕES ON-

LINE 

4.1. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente através de Home 

Broker, o qual deverá manifestar em campo próprio da Plataforma Eletrônica, pleno 

conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital: 

4.2. Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema “PREGÃO 

ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/. 

4.3. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica. ( espaçamento diferente do parágrafo 

abaixo) 

4.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros 

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1. Não haverá despesas oriundas do objeto desta licitação, não havendo, conseqüentemente, 

necessidade de dotação orçamentária 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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6. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

6.1. Poderão participar deste Pregão instituições financeiras autorizadas pelo BACEN – 

Banco Central do Brasil a exercer atividade pertinente ao objeto licitado e que atendam 

aos requisitos de habilitação previstos neste edital. 

6.2. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases. 

6.3. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Câmara Municipal de São Luís 

denominado Pregoeiro,    nomeado pela Portaria n.º 04/2021 de 01 de fevereiro de 

2021, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 

sistema LICITANET, constante do site: www.licitanet.com.br   e 

https://www.camara.slz.br/. 

6.4. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do(a) representante credenciado(a) e subsequente encaminhamento da 

proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e 

horário limite estabelecidos no preâmbulo deste Edital. 

6.5. Os dados para acesso devem ser informados no site www.licitanet.com.br e 

https://www.camara.slz.br/. opção Acesso Identificado, observando data e horário 

limite estabelecidos. 

6.6. É recomendável que os(a) licitantes apresentem suas propostas com antecedência, não 

deixando para cadastrá-las no dia do certame. O sigilo das propostas é garantido pelo 

sistema LICITANET e apenas na data e horário previstos para a abertura torna-se 

publicamente conhecidas. 

6.7. O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 

às exigências de habilitação previstas no Edital. A declaração falsa relativa ao 

cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o(a) licitante às sanções 

previstas neste Edital. 

6.8. O (A) licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 

lances. 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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6.9. Caberá ao(à) licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

6.10. Qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso 

da senha, para imediato bloqueio de acesso deverá comunicar imediatamente ao 

LICITANET (órgão provedor do sistema). 

6.11. Não se utilizará as disposições da Lei Complementar nº 123/2006 tendo em vista a 

peculiaridade do objeto, ao qual não participará Microempresas ou Empresas de 

Pequeno Porte, considerando-se que o procedimento é direcionado às Instituições 

Bancárias.  

6.12. Estarão impedidos de participar, direta ou indiretamente, de qualquer fase deste 

processo licitatório, os interessados que se enquadrem em uma, ou mais, das situações 

a seguir: 

a) empresas em estado de falência, de concurso de credores, dissolução ou 

liquidação; 

b) consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

c) empresas que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da 

Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal, bem 

como as que estejam punidas, com suspensão do direito de contratar ou licitar com 

a Administração Pública; 

d) servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, 

bem assim empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável 

técnico. 

6.13. A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes 

às condições deste Edital; 

 

 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 
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7.1. A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de 

habilitação exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a 

data e horário marcados para abertura da sessão pública, quando então encerrar-se-á 

automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos documentos de habilitação. 

7.2. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor com no 

máximo 2 (duas) casas decimais após a virgula ou percentual de desconto, já 

considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes 

da execução do objeto, na forma definida na Parte Específica deste Edital. 

7.3. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com 

as exigências do Edital. 

7.4. A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que 

não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 

menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir 

dos quatorze anos. 

7.5.  A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação ou à 

conformidade da proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital. 

7.6. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem 

do SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores ou equivalente, 

assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

7.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

7.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após 

o encerramento do envio de lances. 

7.9. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

7.10. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da 

proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 
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7.11. Até antes da abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente encaminhados. 

7.12. Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente encaminhada. 

7.13. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua 

apresentação.  

7.14. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo, como firmes e verdadeiras suas propostas e 

lances. 

7.15. Não será aceita oferta de objeto com especificações diferentes das indicadas no 

Anexo I deste Edital. 

7.16. É vedada a inclusão de qualquer símbolo, sinal ou outros elementos indicativos nas 

propostas ofertadas ou em seus respectivos anexos, que permitam ou possibilitem a 

identificação da licitante que a apresentou, implicando em desclassificação da proposta, 

impedindo a continuidade da participação no procedimento licitatório e em caso de 

identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será DESCLASSIFICADA pelo 

pregoeiro. 

7.17. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de 

responsabilidade exclusiva da licitante, incluindo as transações que forem efetuadas em 

seu nome no Sistema Eletrônico ou de eventual desconexão. 

7.18. Todas as condições estabelecidas serão tacitamente aceitas pela proponente no ato 

do envio de sua proposta.  

7.19. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, 

ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

7.20. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido 

tempestivamente impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte 

dos interessados, das condições nele estabelecidas. 

7.21. Objetivando agilizar a formalização do contrato, o proponente deverá informar na 

proposta ajustada enviada após a fase de lances, o nome do representante que assinará 
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o contrato, bem como o n.° do seu RG e CPF, sendo que no ato da assinatura, deverá 

ser apresentada fotocópia autenticada de documento hábil que comprove sua 

legitimidade. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1.  No horário estabelecido neste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando 

as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita 

consonância com as especificações e condições. 

8.2. O pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a 

proposta ofertada que se encontra inserida no campo “descrição detalhada do objeto” 

do sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos 

(podendo, ainda, ser analisado pelo setor requerente), desclassificando, 

motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou 

apresentarem irregularidades insanáveis. 

8.3. As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem 

desclassificadas do certame pelo pregoeiro. 

8.4. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, 

no site https://licitanet.com.br/, conforme Edital. 

8.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.6. O licitante somente poderá oferecer oferta de valor superior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema. 

8.7. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá obedecer o valor de R$: 1.000 (mil reais). 

8.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

aberto/fechado, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações.  
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8.9. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com valores unitários 

e totais com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades 

constantes no Anexo I – Termo de Referência. Caso seja encerrada a fase de lances e a 

licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, poderá convocar no chat mensagem para 

atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os 

para mais automaticamente caso a licitante permaneça inerte. 

8.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar; 

8.11. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo 

real, do valor da maior oferta registrada que tenha sido apresentado pelas demais 

licitantes, vedada a identificação do           titular do lance; 

8.12. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme 

possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item; 

8.13. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para 

a recepção dos lances; 

8.14. O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem 

prejuízo dos atos realizados; 

8.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação no site https://licitanet.com.br/. 

8.16. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da       inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou 

de sua desconexão; 

8.17. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances 

e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das 

propostas de preços; 
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8.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado 

o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em 

condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

9.1. O sistema gerará a proposta reformulada do licitante que ofertou maior oferta, após o 

término da habilitação, em conformidade com os lances eventualmente ofertados: 

9.2. PRAZO DE VALIDADE DE, NO MÍNIMO, 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data 

marcada para a abertura da presente licitação. Em caso de omissão, considerar-se-á 

aceito o prazo citado nesta alínea; 

9.3. PREÇO UNITÁRIO E TOTAL PARA O OBJETO LICITADO, fixo e irreajustável, 

limitado a    02 (duas) casas decimais, numérico e por extenso, expresso em moeda 

nacional; 

9.4. DECLARAÇÃO no corpo da proposta, de que o preço ofertado inclui todos os custos 

e despesas inerentes ao objeto licitado, tais como: tributos, taxas, custos com 

embalagens, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, frete, seguro, instalação, 

etiquetagem, mão-de-obra, etc., e quaisquer outros necessárias ao cumprimento do 

objeto desta Licitação. Não será permitido, portanto, que tais encargos sejam 

discriminados em separado. A falta de manifestação implicará em declaração de que 

todas as despesas já estão inclusas; 

9.5. RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO, telefone/fax, número do CNPJ; 

9.6. A proposta de preços deverá redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto 

a expressões técnicas de uso corrente, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, 

datada e assinada pelo representante legal da empresa licitante ou por seu preposto, 

legalmente estabelecido. 

9.7. Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme modelo previsto no 

Anexo II deste instrumento, sob pena de desclassificação. 

9.8. Declaração da licitante se comprometendo a funcionar agência bancária na sede do 

Câmara, durante toda vigência contratual, considerando-se os prazos previstos para sua 
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instalação, no caso de não haver. 

9.9. O prazo para início dos serviços propostos será de, no máximo 30 (trinta) dias        

consecutivos, contados da data de assinatura do instrumento de Contrato; 

9.10. O encaminhamento da proposta pressupõe o conhecimento e atendimento de todas 

as exigências contidas no Edital e seus anexos. 

9.11. A empresa será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 

lances. 

9.12. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta inicialmente 

apresentada, salvo nos casos de ajustes de valores, após o encerramento da etapa de 

lances, se houver. 

 

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta ao seguinte cadastro: 

10.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/) 

• Será realizada, também, consulta do sócio majoritário no Cadastro Nacional 

de Empresas Inidônease Suspensas-

CEIS(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis), por força do artigo 12 

da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 

pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

• Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis)
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Indiretas; 

• A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros; 

• O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

 

10.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 

verificada por meio do sistema, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à 

qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 

10.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá- los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, 

sob pena de inabilitação. 

10.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

10.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

10.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 

em nome da matriz. 

10.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por constar no próprio documento que é 

válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, 

quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, 

apresentar o documento comprobatório de autorização para a centralização. 

10.9. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação. 
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10.1.  HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

10.1.1. Registro Comercial, no caso de empresário individual; 

10.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de Sociedades Anônimas, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, no qual 

deverá estar contemplado, dentre os objetivos sociais, a execução de atividades 

da mesma natureza ou compatíveis com o objeto da licitação; 

10.1.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

 

10.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

10.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), do 

Ministério da Fazenda; 

10.2.2. Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, relativo ao FGTS, expedido pela 

Caixa Econômica Federal (CEF); 

10.2.3. Certidão de regularidade de situação para com a Fazenda Federal, mediante a 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e 

Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 

ou pela Secretaria da Receita Federal, conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN 

nº 1.751, de 02/10/2014; Estadual e Municipal, ou do Distrito Federal, do 

domicilio sede da Licitante, ou outra equivalente na forma da Lei, dentro do 

prazo de validade; 

10.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT. 

 

10.3. DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE MENORES 

 

10.3.1.  Declaração firmada pela Licitante, nos termos do modelo – Anexo 

IV deste Edital, expressando que não possui menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de dezesseis anos, em 
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qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, 

em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal de 1988 e de acordo com o inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 

8.666/93, que foi acrescido pela Lei Federal nº 9.854/00, regulamentada pelo 

Decreto nº 4.358, de 05.09.2002 

 

10.4. OUTRAS DECLARAÇÕES (QUALIFICAÇÃO TÉCNICA) 

 

10.4.1 Declaração da Licitante indicando os profissionais, em número 

mínimo de 02 (dois), que irão compor sua equipe técnica, responsável pela 

intermediação com os técnicos do Câmara, sendo que entre os profissionais 

que irão compor essa equipe técnica, no mínimo um deverá atuar 

profissionalmente na Câmara. 

 

10.4.2 Autorização do Banco Central do Brasil, consoante ao disposto no art. 

18 da Lei nº 4.595/64 

 

10.4.3 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 

exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para a continuidade da mesma. 

 

10.4.4 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por 

não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 

desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

10.4.5 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no 

Edital, o licitante será declarado vencedor. 

 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

11.1. O sistema gerará a proposta reformulada do licitante que ofertou a maior oferta, 

após o término da habilitação, em conformidade com os lances eventualmente ofertados: 
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• ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 

caso. 

• Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei federal nº 8.666/93). 

• Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no  caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos, ou ainda, havendo divergência entre os preços no 

sistema e na proposta escrita, prevalecendo, nesse caso, o maior deles. 

11.4. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de  outro licitante. 

11.5. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

12. DOS RECURSOS 

12.1. Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma 

imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

12.2. O prazo para manifestação sobre a intenção de interpor recurso será aberto pela 

Pregoeiro, durante a sessão, na fase de habilitação. 

12.3. Será concedido(a) ao(à) licitante que manifestar a intenção de interpor recurso o 

prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação dos memoriais, os quais deverão ser 

enviados por meio eletrônico, havendo campo específico para esse fim no site 

www.licitanet.com.br. 

12.4. Os demais licitantes, caso haja interesse, poderão apresentar seus memoriais 

também por meio eletrônico, no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do término do prazo 

do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

12.5. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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direito de recurso, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada 

vencedora. 

12.6. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo. 

12.7. Caberá à autoridade competente decidir os recursos contra ato do Pregoeiro, quando 

este mantiver sua decisão. 

12.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o Pregoeiro 

adjudicará o objeto e a autoridade competente homologará o procedimento licitatório 

 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

• Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública,situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

• Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista. 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

• A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

• A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no sistema, 

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

14.3. Se o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

apresentar situação regular no ato da assinatura do contrato, estará sujeito às penalidades 

previstas no Item – DAS SANÇÕES. Neste caso, o Pregoeiro examinará as ofertas 
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subsequentes, e a habilitação dos proponentes, observada a ordem de classificação, até 

apuração de uma que atenda ao Edital, sendo o respectivo proponente convocado para 

negociar redução do preço ofertado e, se for o caso, celebrar o Contrato. 

 

15. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

 

15.1.  Uma vez homologado o resultado da licitação pela autoridade competente, a 

Licitante adjudicatária terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, para a assinatura do 

instrumento Contratual correspondente, conforme Anexo VI - Minuta do Contrato. A 

critério da administração, este prazo poderá ser prorrogável, por apenas uma vez, sob pena 

de decair o direito à contratação. 

 

• Se a Licitante adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade da sua 

proposta, não apresentar situação regular, bem como apresentar recusa à assinatura do 

contrato, no prazo fixado, decairá do direito à contratação, ficando sujeita as 

penalidades previstas no art. 7º, da Lei Federal nº 10.520/02, garantida a ampla defesa, 

sem prejuízo das demais cominações legais; 

 

15.2. Ocorrendo essa hipótese, o processo retornará o Pregoeiro que convocará as 

Licitantes remanescentes e, em sessão pública, procederá ao exame das demais propostas, 

bem como da habilitação de seus ofertantes, segundo a ordem da classificação, até que uma 

proposta atenda integralmente ao Edital, sendo a sua autora declarada vencedora e 

convocada para assinar o Contrato. 

 

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

16.1. O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art 73, inciso I, letra “a” e “b”, da 

Lei 8.666/93, com alterações posteriores. 

16.2. O serviço executado em desacordo com o estipulado neste instrumento e na 

proposta do  adjudicatário será rejeitado, parcial ou totalmente, conforme o caso. 
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17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

17.1. Da contratante: 

 Adotar as providências necessárias à denúncia e cancelamento, em tempo hábil e de 

conformidade com as cláusulas contratuais, dos contratos vigentes com instituições 

financeiras, bem como outros instrumentos porventura existentes, e cujo objeto se 

sobreponha ao do presente edital; 

 Promover a divulgação, aos seus funcionários, dos procedimentos a serem 

observados para abertura da conta junto ao BANCO, observado o item 10.3 do Termo de 

Referência; 

 Indicar ao BANCO os responsáveis/gestores que responderão, perante o BANCO, 

da execução do mesmo, nominando um responsável como gestor principal. 

17.2. Da Contratada: 

 Manter permanentemente atualizado, para efeito de pagamento e consulta, o 

cadastro dos funcionários e, se legalmente válido, de seus representantes legais. 

 Proceder ao bloqueio do cartão magnético da conta, quando houver solicitação do 

titular ou de seu representante legal. 

 Arcar com todas as despesas necessárias à divulgação e postagem dos informativos 

necessários à execução das ações decorrentes do contrato com a Câmara. 

 Indicar a CÂMARA, na assinatura do contrato, os responsáveis/gestores do sistema 

de pagamento de remuneração, que auxiliarão os técnicos definidos no item 9.3, do Termo 

de Referência, na operacionalização do sistema de pagamento. 

 Qualquer alteração na agência deverá ser comunicado a CÂMARA, com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sob pena de responsabilização por perdas e danos 

decorrentes desta omissão. 

 Executar os serviços decorrentes do presente edital, em absoluto sigilo, por seus 

prepostos, ficando assim vedada a divulgação, por qualquer modo e a qualquer título, 

sem prévia e expressa autorização da CÂMARA, de qualquer dado ou informação acerca 

do cadastro funcional e/ou valores remuneratórios de seus funcionários. 

 Garantir, manter e melhorar a qualidade dos serviços prestados a CÂMARA, de 

maneira competitiva no mercado. 
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 Realizar todas as adaptações de seus softwares, necessárias ao aprimoramento e 

perfeito funcionamento do sistema de pagamento das remunerações do funcionalismo. 

 Manter cópia de todos os arquivos enviados pela CÂMARA no período de vigência 

do contrato, respeitada a legislação específica a que estão sujeitos. 

 Solicitar anuência a CÂMARA em caso de implementações de alterações no 

sistema de pagamento das remunerações utilizado, que impliquem em modificações dos 

procedimentos operacionais no relacionamento com a CÂMARA ou com os funcionários. 

 Fornecer, em no máximo 5 (cinco) dias úteis, quaisquer informações solicitadas 

por escrito pelo CÂMARA. 

 

Obrigações especiais da Contratada: 

 

Pagar todos os impostos, taxas, seguros e quaisquer outros encargos que incidam, ou 

venham a incidir, sobre os respectivos serviços a serem prestados, regras estas de inteiro 

conhecimento da instituição licitante 

 

18. DO PAGAMENTO 

O valor ofertado pela licitante vencedora será efetuado em moeda corrente nacional, em 

uma única parcela e sem qualquer desconto, devendo o valor da oferta ser efetuado em até 

10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato, mediante depósito em conta corrente da 

Câmara, a ser informada da convocação para a assinatura do contrato. 

 

19.          DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

19.1. Iniciada a sessão do pregão, não cabe desistência das propostas ou lances e a 

proponente que se recusar a cumprir a obrigação, bem como vier a fazê-lo fora das 

condições e especificações por ela propostas inicialmente, estará sujeita, de acordo com a 

gravidade da falta e a critério da Câmara, as seguintes sanções administrativas: 

• Advertência; 

• Multa na forma prevista no item 19.2; 

• Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Administração; 
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• Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

19.2. A multa a que se refere o item anterior será aplicada até o limite de 20% (vinte por 

cento) do valor da adjudicação e, no caso de atraso não justificado devidamente, cobrar-se-

á 1% (um por cento) por dia, sobre o valor final, o que não impedirá, a critério da Câmara, 

a aplicação das demais sanções a que se refere o item 19.1, podendo a multa ser descontada 

dos pagamentos devidos pela Câmara, ou cobrada diretamente da empresa, amigável ou 

judicialmente. 

19.3. A Licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla 

defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais, tudo 

proporcionalmente ao grau de culpabilidade da conduta apenada, enquanto perdurarem os 

motivos determinados da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade; 

19.4. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 

defesa por parte da adjudicatária, na forma da lei 

 

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

20.1. Até 03 (três) dias úteis, antes da data fixada parta abertura da sessão pública,  

qualquer pessoa física ou jurídica, poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 

impugnar o ato convocatório deste Pregão. 

20.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, no próprio sistema do licitanet, através do site www.licitanet.com.br. 

20.3. O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação e o pedido de esclarecimento no prazo 

de 02 (dois) dias úteis, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração do termo de referência e dos anexos. 

20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

20.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

20.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

http://www.licitanet.com.br/
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vincularão os participantes e a administração. 

20.7. As alterações do Edital que, inquestionavelmente, afetarem a formulação da proposta, 

serão informadas para todas as licitantes que retiraram o Edital e divulgadas pela mesma 

forma que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. Do 

contrário, serão mantidos a data e horário da sessão. 

 

21. DO FORO 

O foro da comarca de São Luís é designado como o competente para dirimir quaisquer 

controvérsias relativas a esta licitação e à adjudicação, contratação e execução dela 

decorrentes. 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

a. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

b. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

c. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

d. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

e. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

f. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

g. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
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dia do início e incluir- se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

h. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

i. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

j. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos; 

www.licitantet.com.br / https://www.camara.slz.br/. . 

k. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos:  

Anexo I - Termo de Referência. 

Anexo I.A – Pirâmide Salarial 

Anexo II – Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta. 

Anexo III - Modelo de Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos 

de habilitação. 

Anexo IV - Modelo de Declaração de cumprimento do inciso XXXIII do artigo 7º da 

Constituição Federal. 

Anexo V - Modelo de Declaração de Superveniência.  

Anexo VI - Minuta do Contrato. 

 

 

São Luís/MA, 01 de julho de 2021 

 

 

TIAGO TRAJANO OLIVEIRA DANTAS 

Pregoeiro 

 

 

 

 

 

http://www.licitantet.com.br/
/%20https:/www.camara.slz.br/
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

Contratação de instituição financeira pública ou privada autorizada pelo banco central do brasil 

para a prestação de serviços de gerenciamento e processamento da folha de pagamento dos servidores 

públicos ativos, inclusive aqueles que venham a ser contratados na vigência do contrato pela 

administração da Câmara Municipal de São Luís conforme especificações abaixo. 

 

2. PROCEDIMENTOS 

A folha de pagamento dos servidores da Câmara Municipal de São Luís, no que tange à 

sua distribuição quantitativa, é representada pelo quadro a seguir: 

 

Quantidade de Empregados 

Efetivos Comissionados/Temporários Eletivos Total 

123 216 0 339 

126 541 0 667 

3 289 31 323 

  

252 1046 31 1329 

 

Novos cargos que vierem a ser criados durante a vigência do contrato e que satisfaçam 

as exigências do presente edital, passarão, automaticamente, a fazer parte do mesmo. 

A extinção/fusão/incorporação de cargos da estrutura da Câmara no transcorrer do 

contrato, não ensejará qualquer tipo de ressarcimento ao BANCO. 

 

3. DESCRIÇÃO DO OBJETO  

3.1. Em caráter de exclusividade: 

3.1.1. Centralização e processamento de créditos da folha de pagamento gerada pela 

Câmara Municipal de São Luís a serem creditados em conta de titularidade de seus 

servidores, no banco contratado, ressalvados os casos de portabilidade.  

3.1.2. A instituição financeira contratada deve assegurar, sem ônus para a contratante 

e seus servidores, a faculdade de transferência, com disponibilidade no mesmo dia, 
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dos créditos para conta de depósitos de titularidade dos beneficiários, por eles 

livremente abertas em outras instituições financeiras, em conformidade com artigo 2º 

da Resolução 3.402/2006 do Banco Central. 

3.1.3. O Banco vencedor do certame será a única i nstituição a realizar propaganda e 

comercialização de serviços/produtos nas dependências da Câmara, durante o prazo 

do contrato, somente no que se refere ao objeto da licitação. 

3.2. Sem caráter de exclusividade: 

3.2.1. Concessão de crédito aos servidores da Câmara Municipal, mediante 

consignação em folha de pagamento. 

Item Descrição 
Valor Mínimo da 

Oferta 

Item 1 

Contratação de instituição financeira pública ou privada autorizada 

pelo banco central do brasil para a prestação de serviços de 

gerenciamento e processamento da folha de pagamento dos 

servidores públicos ativos, inclusive aqueles que venham a ser 

contratados na vigência do contrato pela administração da Câmara 

Municipal. 

R$ 2.626.675,47 

(Dois Milhões e Seiscentos e Vinte e Seis Mil e Seiscentos e Setenta e Cinco Reais e Quarenta e Sete 

Centavos) 

 

4. CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. Adota-se, no presente Termo de Referência, o termo remuneração para todos os 

pagamentos envolvidos no presente processo licitatório, tais como salários, vencimentos, 

pensões, pagamento a estagiários, etc., em termos líquidos, e o termo funcionalismo. 

4.2. O serviço será prestado em âmbito nacional. 

4.3. As datas de pagamento, no que tange ao crédito ao funcionalismo, será mensalmente 

informada ao BANCO. 

4.4. A forma de pagamento será conforme determinação do Banco Central do Brasil. 

4.5. A movimentação da conta corrente do funcionário dar-se-á nos estritos termos da 

legislação pertinente. 

4.6. A Câmara estará isenta de toda e qualquer cobrança de tarifa, taxa ou similar, não 

prevista no edital, nos anexos ou contrato. 
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4.7. Não fazem parte do objeto do presente processo licitatório, o pagamento de encargos 

trabalhistas e de valores consignados em folha de pagamento. 

4.8. A sistemática de consignação de valores em folha de pagamento seguirá regras próprias, 

não ensejando ao BANCO direito de exclusividade, podendo, porém, a seu critério e interesse, 

e com anuência da Câmara, aderir ao mesmo. 

 

5. PROCEDIMENTOS GERAIS 

5.1. O BANCO deverá iniciar a prestação do serviço em, no máximo, até 30 (trinta) dias, 

contados a partir da data da assinatura do respectivo contrato. 

5.2. O BANCO não poderá recusar a abertura da conta em nome do funcionário, ressalvadas 

as hipóteses previstas em lei. 

5.3. O deverá adotar todas as providências relacionadas a abertura e crédito do salário em 

conta salário ou conta corrente. 

5.4. Não há restrições a qualquer instituição oferecer créditos consignados. 

 

6. PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS 

6.1. O BANCO disponibilizará, sem ônus para a Câmara, ou direito a ressarcimento, 

sistemas eficientes e seguros de informática dentro de padrões definidos pela Câmara, capaz de 

executar todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições deste edital, observadas 

as Regras do Banco Central do Brasil. 

6.2. A Câmara providenciará a transferência dos recursos financeiros necessários à cobertura 

das contas correntes definidas neste anexo seja por transferência entre contas correntes no 

mesmo BANCO, seja por qualquer meio de transferência bancária, de forma a prover saldo 

suficiente à execução dos pagamentos. 

6.3. O BANCO deverá proceder ao crédito nas contas correntes individuais de cada 

funcionário em D+1 da data da ordem de pagamento efetuado pela Câmara. 

6.4. O BANCO, de comum acordo com a Câmara, poderá adotar a rotina prevista no item 

5.3., deste Termo de Referência, em D+0. 

 

7. ROTINAS OPERACIONAIS DO SISTEMA DE PAGAMENTO 

7.1. A Câmara encaminhará ao BANCO, com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis 

da data do efetivo pagamento, através de sistemas eficientes e seguros do BANCO, com recibo 
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de entrega imediato, arquivos contendo os valores individualizados dos créditos do 

funcionalismo. 

7.2. O BANCO realizará os testes necessários à validação dos arquivos referenciados no 

item 6.1, deste Termo, informando a Câmara da existência de eventuais inconsistências, no 1º 

(primeiro) dia útil após sua recepção. 

7.3. No caso de haver alguma inconsistência, a Câmara emitirá novo arquivo, retificado, 

transmitindo nas condições já previstas, até 1 (um) dia útil da data do débito da conta corrente, 

com recibo de entrega imediato. 

7.4. O BANCO disponibilizará, em até 3 (três) dias úteis da data do crédito ao 

funcionalismo, arquivo retorno em meio digital, que permita a confirmação dos créditos pagos 

e não pagos ao funcionalismo. 

 

8. PROCEDIMENTOS DA CONTA CORRENTE DO FUNCIONÁRIO 

8.1. A abertura, condições de uso e movimentação da conta serão as definidas em legislação 

própria do Banco Central do Brasil. Ao funcionário da Câmara deverá ser oferecido pela 

Licitante Vencedora. 

8.2. A promoção de abertura de contas bancárias dos servidores públicos da Câmara, 

mediante custo zero, com coletas de dados, documentos e assinaturas necessárias dos 

servidores, em agência local da contratada. 

8.3. Fornecer gratuitamente ao servidor da Câmara, um cartão magnético ou talão de 

cheques com no mínimo 10 (dez) folhas por mês, para o recebimento do pagamento. 

8.4. Substituir o cartão magnético sem cobrança de tarifa, no vencimento de sua validade ou 

no caso de roubo devidamente comprovado. A contratada só poderá cobrar pelo fornecimento 

de novo cartão, no caso de perda, danificação ou outras razões que não seja de sua 

responsabilidade. 

8.5. Fornecer, mensalmente, aos servidores da Câmara um pacote de serviços para retirada 

e controle do pagamento creditado pela contratante, com isenção da tarifa de manutenção de 

conta que possibilite no mínimo 04 (quatro) transações com cheques para compensação e 

pagamento, 02 (dois) extratos mensais em caixa eletrônicos e 05 (cinco) saques nas máquinas 

de auto-atendimento. 

8.6. Realizar todos os lançamentos de créditos dos salários, mediante custo zero aos 

servidores da Câmara e à Contratante. 
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8.7. Comunicar e contratar previamente com os servidores correntistas quaisquer tarifas por 

serviços adicionais observadas as normas do Banco Central do Brasil. 

8.8. Lançar os créditos nas contas bancárias dos servidores da Câmara referente aos valores 

líquidos das folhas de pagamento mensais, 13º salário, férias e demais créditos originários da 

relação de emprego entre os servidores e a Câmara. 

8.9. Qualquer outro serviço não previsto nos itens anteriores, deste Termo, não poderá ser 

tarifado em valor superior aos praticados para os demais correntistas do BANCO. 

 

9. AGÊNCIA BANCÁRIA  

9.1. O BANCO, caso não possua instalada, deverá instalar, em até 30 (trinta) dias contados 

da notificação pela Câmara, e às suas expensas, Agência Bancária, na sede da Câmara. 

9.2. A concessão de uso de espaço físico decorrente desta licitação será disponibilizada a 

contratada sem qualquer espécie de ônus.  

9.3. A Agência bancária deverá ser dotada de no mínimo de 02 (dois) funcionários para o 

atendimento dos servidores da Câmara. 

9.4. A instituição concorrente deverá disponibilizar, no mínimo, 03 (três) Postos de 

Atendimento Eletrônico, sem qualquer ônus à Contratante.  

9.5. Caso o vencedor do certame seja diferente do atual prestador de serviço, a desocupação 

ocorrerá em 15 dias contados a partir da notificação da Câmara. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CÂMARA 

10.1. Adotar as providências necessárias à denúncia e cancelamento, em tempo hábil 

e de conformidade com as cláusulas contratuais, dos contratos vigentes com instituições 

financeiras, bem como outros instrumentos porventura existentes, e cujo objeto se sobreponha 

ao do presente edital; 

10.2. Promover a divulgação, aos seus funcionários, dos procedimentos a serem 

observados para abertura da conta junto ao BANCO, observado o item 10.3 deste Termo; 

10.3. Indicar ao BANCO os responsáveis/gestores que responderão, perante o 

BANCO, da execução do mesmo, nominando um responsável como gestor principal; 

10.4. A Câmara Municipal de São Luís, não assume, inclusive para efeitos da Lei 

8.078/1990 – Código de Proteção e Defesa do Consumidor, qualquer responsabilidade pela 

atividade exercida pela Contratada; 



 

 

PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

____________________________________________________ 

R. da Estrela, 257 - Centro, São Luís – MA 

CEP:65010-200 

10.5. A Câmara Municipal de São Luís não assume qualquer responsabilidade pelos 

compromissos assumidos por seus servidores, sendo estas totalmente de responsabilidade da 

Contratada; 

10.6. É vedada a subcontratação de outra instituição financeira, mesmo que seja sua 

controlada ou controladora, para a execução total ou parcial dos serviços, objeto desta licitação. 

10.7. Dispor de estrutura para estabelecimento do banco. 

 

11. OBRIGAÇÕES DO BANCO 

11.1. Manter permanentemente atualizado, para efeito de pagamento e consulta, o 

cadastro dos funcionários e, se legalmente válido, de seus representantes legais. 

11.2. Proceder ao bloqueio do cartão magnético da conta, quando houver solicitação 

do titular ou de seu representante legal. 

11.3. Arcar com todas as despesas necessárias à divulgação e postagem dos 

informativos necessários à execução das ações decorrentes do contrato com a Câmara. 

11.4. Indicar a Câmara, na assinatura do contrato, os responsáveis/gestores do sistema 

de pagamento de remuneração, que auxiliarão os técnicos definidos no item 9.3, deste Termo, 

na operacionalização do sistema de pagamento. 

11.5. Qualquer alteração na agência deverá ser comunicado ao Câmara, com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sob pena de responsabilização por perdas e danos 

decorrentes desta omissão. 

11.6. Executar os serviços decorrentes do presente edital, em absoluto sigilo, por seus 

prepostos, ficando assim vedada a divulgação, por qualquer modo e a qualquer título, sem 

prévia e expressa autorização do Câmara, de qualquer dado ou informação acerca do cadastro 

funcional e/ou valores remuneratórios de seus funcionários. 

11.7. Comunicar ao gestor principal, previsto no item 9.3, deste anexo, com 

antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, o fechamento ou abertura de qualquer nova agência. 

11.8. Garantir, manter e melhorar a qualidade dos serviços prestados a Câmara, de 

maneira competitiva no mercado. 

11.9. Realizar todas as adaptações de seus softwares, necessárias ao aprimoramento e 

perfeito funcionamento do sistema de pagamento das remunerações do funcionalismo. 

11.10. Manter cópia de todos os arquivos enviados pela Câmara no período de vigência 

do contrato, respeitada a legislação específica a que estão sujeitos. 
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11.11. Solicitar anuência ao Câmara em caso de implementações de alterações no 

sistema de pagamento das remunerações utilizado, que impliquem em modificações dos 

procedimentos operacionais no relacionamento com a Câmara ou com os funcionários. 

11.12. Fornecer, em no máximo 5 (cinco) dias úteis, quaisquer informações solicitadas 

por escrito pelo Câmara. 

11.13. Apresentar previamente à Câmara Municipal de São Luís uma tabela com 

franquia mínima de serviços com isenção de tarifas, a partir da resolução BACEN n° 3919/10 

e demais serviços e produtos com suas respectivas tarifas. 

11.14. A licitante deverá atualizar constantemente seus serviços e produtos no sentido 

de alcançar para os servidores o melhor benefício dentre os serviços e produtos oferecidos pelos 

bancos. 

11.15. Assumir todas as despesas e providências necessárias à legalização e ao 

funcionamento da atividade deste ajuste (licenças, alvarás, autorizações, etc) no caso abertura 

de agência ou posto bancário na cidade, devendo entregar cópia dos documentos à 

administração da Câmara Municipal de São Luís. 

12. SANÇÕES 

12.1. Se a contratada ensejar o retardamento da entrega do(s) serviço(s) deste Termo 

de Referência, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na sua execução, comportar-se de 

modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a 

Administração Pública e será descredenciada do procedimento licitatório; 

12.2. Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do 

descumprimento contratual: 

a. Advertência – para comunicação formal, ao fornecedor, sobre o descumprimento 

de contratos e outras obrigações assumidas e a determinação da adoção das 

necessárias medidas de correção; 

b. Multa – observado o seguinte limite máximo: 

b.1 de 10% (dez por cento) sobre o valor global do Contrato, no caso de atrasos 

imputáveis à CONTRATADA, em entregas e execuções de serviços superiores 

a 30 (trinta) dias, com o consequente cancelamento da nota de empenho ou 

documento correspondente; 

c. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
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d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos 

prejuízos resultantes e após decorrido o prazo mínimo de 02 (dois) anos. 

12.3. O valor das multas aplicadas, nos termos da letra “b”, do item 12.2 desta 

Cláusula, após regular processo administrativo com direito à apresentação de defesa pela 

CONTRATADA, deverá ser recolhido à CONTRATANTE no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 

contar da data da notificação, podendo ainda, ser descontado das Notas Fiscais por ocasião do 

pagamento ou cobrado judicialmente. 

12.4. A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções 

restritivas de direitos, conforme legalmente previsto. 

12.5. Caso a contratada não possa cumprir o prazo estipulado para a entrega, total ou 

parcial, dos serviços contratados, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente 

comprovada nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, 

estranho a vontade das partes que altere fundamentalmente as condições estabelecidas; e de 

impedimento de sua execução por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em 

documento contemporâneo à sua ocorrência; 

12.6. A solicitação de prorrogação, contendo o novo prazo para entrega dos bens 

solicitados, deverá ser encaminhada à Contratada, até o vencimento do prazo  de prestação 

inicialmente estipulado, ficando a critério da Contratante a sua aceitação; 

12.7. As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas 

cumulativamente, após regular Processo Administrativo em que se garantirá a observância dos 

princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

13. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Deverá ser apresentado documento comprobatório da condição de instituição financeira 

devidamente autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil – BACEN. 

 

14. OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DO BANCO 

14.1. Pagar todos os impostos, taxas, seguros e quaisquer outros encargos que 

incidam, ou venham a incidir, sobre os respectivos serviços a serem prestados, regras estas de 
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inteiro conhecimento da instituição licitante. 

São Luís, MA, 16 de Dezembro de 2020. 

 

ADRIANA CONCEIÇÃO CORREA JANSEN 

Diretora Administrativa - CMSL 
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ANEXO 1 A – PIRÂMIDE SALARIAL 

 

 

Dados da Folha de Pagamento (REF. 02/2021) 

Renda Mensal 

Quantidade de Empregados 

TOTAL 
Efetivos 

Comissionados/Tempor

ários 
Eletivos 

 
Até R$ 2.000,00 123 216 0 339  

de R$ 2.000,01 a R$ 7.000,00 126 541 0 667  

A partir de R$ 7.000,01 3 289 31 323  

TOTAL: 252 1046 31 1329  

   

Valor BRUTO Mensal (R$): R$ 571.668,85 R$ 4.928.176,83 R$ 481.016,32 R$ 5.980.862,00  

Valor LÍQUIDO Mensal (R$): R$ 451.413,27 R$ 3.972.403,34 R$ 355.787,84 R$ 4.779.604,45  

   

Valor Médio por Servidor BRUTO (R$) R$ 4.500,27  
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Valor Médio por Servidor LÍQUIDO (R$) R$ 3.596,39  
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº /2021 

ANEXO II –MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE 

DE PROPOSTA 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente 

constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante), para 

fins do disposto no item (completar) do Edital (completar com identificação do edital), 

declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

1. a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada 

de maneira independente (pelo Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por 

qualquer pessoa; 

2. a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da 

licitação) não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante 

potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer 

pessoa; 

3. que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a 

participar ou não da referida licitação; 

4. que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da 

licitação) não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 

com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da 

adjudicação do objeto da referida licitação; 

5. que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da 

licitação) não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 

recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; 

e 

6. que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 

plenos poderes e informações para firmá-la. 

Cidade/UF,         de de 2021. 
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(representante legal do licitante no âmbito da licitação, com identificação completa) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº /2021 

 

ANEXO III – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

 

 

A empresa , inscrita no CNPJ sob n°  , 

estabelecida , por intermédio de seu(ua) representante legal 

Srº(ª).   , brasileiro(a),  maior, capaz, estado civil            

, profissão   , residente e 

domiciliado(a) , portador(a) da RG nº  e do CPF 

nº  , DECLARA, em obediência ao Art. 4°, item VII, da 

Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

exigido no item do edital do pregão presencial acima referido. 

 

 

 

  / , (data da abertura dos 

envelopes). 

 

 

(identificação e assinatura do 

declarante). 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº /2021  

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS MENORES. 

 

 

A empresa , inscrita no CNPJ sob n°  , 

estabelecida , por intermédio de seu(ua) representante legal 

Srº(ª).   , brasileiro(a), maior, capaz, residente e 

domiciliado(a)   _, estado civil            , 

profissão , portador(a) da RG nº  e do CPF 

nº  , DECLARA, para os fins do disposto no inciso V do art. 

27 da Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 

de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e (assinalar com X, conforme o caso): 

 

( ) não emprega menor de dezesseis anos. 

 

 

( ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

 

  / , (data da abertura dos envelopes). 

 

 

 

(identificação e assinatura do declarante). 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº /2021 

 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

 

 

A empresa ., inscrita no 

CNPJ  , por intermédio 

do seu representante legal  , declara sob as 

penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, no 

processo licitatório. Declara-se idônea para licitar e contratar com o Poder Público e não se 

encontra suspensa do direito de licitar ou contratar com as Administrações Federais, 

Estaduais ou Municipais, cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

Localidade, de de    

 

 

 

 

 

  ( assinatura/carimbo )   
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ANEXO V I 

MINUTA DO CONTRATO 

Nº XX/2021 

 

Contrato que entre si celebram a 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 

LUÍS, e a         (nome)      , que tem como 

objeto a prestação de serviços de   

  

para esta CÂMARA, fundamentado 

no Pregão Elettônico xx/2021. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

05.495.676/0001-17, situada na Rua da Estrela, 257 - Centro, São Luís – MA, 65010-200, 

órgão do Poder Legislativo, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 

representada por sua titular, Osmar Gomes Santos Filho, e a  , 

localizada no  endereço _______________________________, inscrita no CNPJ/MF nº

 , representada neste ato pelo  Sr  , 

doravante denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, 

fundamentado no Processo de Licitação na modalidade Pregão de nº      /2021, que será 

regido em conformidade com a da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e 

subsidiariamente pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observadas as alterações 

posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais e as cláusulas e condições a seguir 

estabelecidas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: Este Contrato tem por objeto a Contratação 

de instituição financeira pública ou privada autorizada pelo banco central do brasil para a 

prestação de serviços de gerenciamento e processamento da folha de pagamento dos 

servidores públicos ativos, inclusive aqueles que venham a ser contratados na vigência do 

contrato pela administração da Câmara Municipal de São Luis – MA, 
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CLAUSULA SEGUNDA – DO VALOR 

2.1. O valor ofertado pela licitante vencedora será efetuado em moeda corrente nacional, 

em uma única parcela e sem qualquer desconto, devendo o valor da oferta ser efetuado em 

até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato, mediante depósito em conta corrente 

da Câmara, a ser informada pelo mesmo quando da convocação para a assinatura do 

contrato. O valor firmado é de R$: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

2.2. Não Haverá reajuste de preços. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

3.1. O prazo de vigência do contrato será de 60 (sessenta) meses a contar da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado em até 12 (doze) meses, atendidas as condições do § 

4º, do artigo 57, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1. Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar 

todo o empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que 

lhe são confiados, obrigando-se, especialmente, a: 

 

4.1.1. Manter permanentemente atualizado, para efeito de pagamento e consulta, o 

cadastro dos funcionários e, se legalmente válido, de seus representantes legais. 

 

4.1.2. Proceder ao bloqueio do cartão magnético da conta, quando houver solicitação do 

titular ou de seu representante legal. 

 

4.1.3. Arcar com todas as despesas necessárias à divulgação e postagem dos informativos 

necessários à execução das ações decorrentes do contrato com o Câmara. 

 

4.1.4. Indicar ao CÂMARA, na assinatura do contrato, os responsáveis/gestores do sistema 

de pagamento de remuneração, que auxiliarão os técnicos definidos, na operacionalização 

do sistema de pagamento. 
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4.1.5. Qualquer alteração na agência deverá ser comunicado ao CÂMARA, com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sob pena de responsabilização por perdas e danos 

decorrentes desta omissão. 

 

4.1.6. Executar os serviços decorrentes do presente edital, em absoluto sigilo, por seus 

prepostos, ficando assim vedada a divulgação, por qualquer modo e a qualquer título, sem 

prévia e expressa autorização do CÂMARA, de qualquer dado ou informação acerca do 

cadastro funcional e/ou valores remuneratórios de seus funcionários. 

 

4.1.7. Comunicar ao gestor, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, o fechamento 

ou abertura de qualquer nova agência. 

 

4.1.8. Garantir, manter e melhorar a qualidade dos serviços prestados ao CÂMARA, de 

maneira competitiva no mercado. 

 

4.1.9. Realizar todas as adaptações de seus softwares, necessárias ao aprimoramento e 

perfeito funcionamento do sistema de pagamento das remunerações do funcionalismo. 

 

4.1.10. Manter cópia de todos os arquivos enviados pelo CÂMARA no período de vigência 

do contrato, respeitada a legislação específica a que estão sujeitos. 

 

4.1.11. Solicitar anuência ao CÂMARA em caso de implementações de alterações no 

sistema de pagamento das remunerações utilizado, que impliquem em modificações 

dos procedimentos operacionais no relacionamento com o CÂMARA ou com os funcionários. 

 

4.1.12. Fornecer, em no máximo 5 (cinco) dias úteis, quaisquer informações solicitadas 

por escrito pelo CÂMARA. 

 

4.2. Constituem, ainda, obrigações gerais da Contratada: 

 

4.2.1. Pagar todos os impostos, taxas, seguros e quaisquer outros encargos que incidam, ou 

venham a incidir, sobre os respectivos serviços a serem prestados; 
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4.2.2. Efetuar os serviços descritos no Projeto e outros que, porventura, venham a ser fazer 

necessário durante o decorrer do período; 

 

4.2.3. Deverá, se assim exigido, manter à disposição no local da prestação dos serviços, o 

responsável pela empresa; 

 

4.2.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Câmara ou a terceiros 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante; 

 

4.2.5. Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos 

de Autorização que se façam necessários à execução do Contrato; 

 

4.2.6. Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado; 

 

4.2.7. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a Contratante, 

sem prévia e expressa anuência desta. 

 

4.2.8. Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem 

como a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Contratante. 

 

4.2.9. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, durante o prazo 

de vigência da garantia dada, estipulada na proposta da Contratada. 

 

4.2.10. Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação ou 

condições determinadas no procedimento da licitação que deu origem ao presente Contrato, 

sob pena de sua rescisão e aplicação das penalidades ora previstas. 

 

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. O CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, compromete-se, 
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especialmente, a: 

 

5.1.2. Adotar as providências necessárias à denúncia e cancelamento, em tempo 

hábil e de conformidade com as cláusulas contratuais, dos contratos vigentes com instituições 

financeiras, bem como outros instrumentos porventura existentes, e cujo objeto se sobreponha ao do 

presente edital; 

 

5.1.3. Promover a divulgação, aos seus funcionários, dos procedimentos a serem 

observados para abertura da conta junto ao BANCO; 

 

5.1.4. Indicar ao BANCO os responsáveis/gestores que responderão, perante o BANCO, 

da execução do mesmo, nominando um responsável como gestor principal; 

 

5.2. Constituem, ainda, obrigações gerais do Contratante: 

 

5.2.1. Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 

obrigações decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a Lei nº. 8.666/93; 

 

5.2.2. Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente 

Contrato, que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas; 

 

5.2.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos 

serviços, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

6.1. Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei nº. 8.666/93 a execução do presente Contrato 

será fiscalizada pelo servidor nomeado em portaria especifica, apensa a este instrumento 

contratual, para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato, com autoridade 

para exercer, em nome do CONTRATANTE, toda e qualquer ação de orientação geral, 

controle e fiscalização dos serviços contratados. 

 

6.2. À FISCALIZAÇÃO compete, entre outras atribuições: 
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6.2.1. Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, 

tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento deste Contrato; 

 

6.2.2. Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e se 

os procedimentos empregados são adequados, para garantir a qualidade desejada dos 

serviços; 

 

6.2.3. Solicitar, sempre que julgar necessário, a comprovação do valor vigente dos preços; 

 

6.2.4. Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

Contrato, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados. 

 

6.3. A ação da FISCALIZAÇÃO não exonera a CONTRATADA de suas 

responsabilidades contratuais. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. No caso de atraso injustificado ou inexecução, total ou parcial, do compromisso 

assumido com o 

CONTRATANTE, as sanções administrativas aplicadas à CONTRATADA serão: 

I - Advertência; 

II - Multa; 

III - Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar 

com a Administração; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

 

7.2. A multa será aplicada até o limite de 10% (dez por cento) do valor do pagamento e, no 

caso de atraso não justificado devidamente, cobrar-se-á 1% (um por cento) por dia, sobre o 

valor mensal da respectiva parcela afetada, o que não impedirá, a critério da Câmara, a 

aplicação das demais sanções a que se refere esta cláusula, podendo a multa ser cobrada 

diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente; 
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7.3. Caso a CONTRATADA venha a falhar ou fraudar a execução do Contrato, comportar-

se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito 

prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 

Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade; 

 

7.4. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente ou 

indevidamente fundamentados, ficando sua aceitação a critério do CONTRATANTE. 

 

7.5. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 

defesa por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO CONTRATO E RESPECTIVAS ALTERAÇÕES 

8.1 Compete a ambas as partes de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste 

instrumento, na Lei n.º 8.666/93, com alterações posteriores e em outras disposições legais 

pertinentes, realizar, mediante Termo Aditivo e/ou Termo de Re-Ratificação, as alterações 

contratuais que julgarem convenientes. 

 

8.2. A critério do CONTRATANTE e em função das necessidades dos serviços, a 

CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões em até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial atualizado do Contrato. 

 

8.3. A Administração poderá cancelar o serviço, em decorrência do Pregão Presencial e 

rescindir o correspondente Contrato, independentemente de interpelação judicial ou 

extrajudicial, ficando assegurado o contraditório e o direito de defesa: 

 

 

a) for requerida ou decretada a falência ou liquidação da CONTRATADA, ou quando ela for 

atingidapor execução judicial, ou outros fatos que comprometam a sua capacidade econômica e 

financeira; 
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b) a Contratada for declarada inidônea ou punida com proibição de licitar ou contratar com 

qualquer órgão da Administração Pública; 

 

c) em cumprimento de determinação administrativa ou judicial que declare a nulidade da 

adjudicação. 

 

8.4. Em caso de concordata, o Contrato poderá ser mantido, se a CONTRATADA oferecer 

garantias que sejam consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento 

das obrigações por ela assumidas; 

 

CLÁUSULA NONA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 

9.1. O presente Contrato poderá ser denunciado, por acordo entre as partes, mediante 

notificação expressa, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias e rescindido, a juízo do 

CONTRATANTE, nos casos previstos no Art. 79, inciso I, da Lei nº 8.666/93, com 

alterações posteriores, reconhecidos os direitos da Administração. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 

10. Fica eleito o Foro de Itabaiana para dirimir questões oriundas deste Contrato, não 

resolvidas na esfera administrativa, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

E, por estarem justos e pactuados, assinam as partes este Termo de Contrato, em três (03) 

vias de igual forma e teor, na presença das testemunhas abaixo: 

 

 

 

 

São Luís/MA, xx de xxxxxxxxx de 2021. 

 

 

____________________________________ 
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CONTRATANTE 

 

 

____________________________________ 

CONTRATADA 

 

 

Testemunhas. 

 

1.      

 

2.      

 

 

 

 

 

 


